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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n." 5/2000/NI

de 28 dc f icvcrciro

Deduções à colecta relat iva aos lucros comerciais,
industr iais e agrícolas reinvestidos pelos sujeitos

passivos dc IRS

A Lc i  dc  F inanças das Rcgiões Aut t inomas (Lc i  n . "  l3198,
clc 24 de Fcvcreiro) veio abrir caminho para a adaptação do
sistcma Í ' iscal naciot ial i ìs cspcci Í ' ic idadcs rcgiclnais.

De Í 'ac to ,  a  Const i tu ição c la  Rcpúbl ica Pot ' tu-9ucs i ì ,
cnrbora adrl i t inclo a possibi lrclaclc de tal adaptação, clc há
rnu i t o  p r cv i sLa  no  Es ta tu to  Po l í t i co -Ac l r t t i n i s t r a t i vo  da
Rc,uiao Autí lnoma da M:rdcira, cttncl icioniìvtÌ- i ì  i ì  prévia
cx is tônc ia  c le  uma lc i  c lu i id ro .

Ncssc sentido. a Lei dc Iì inanças das l ìcgi ircs Autónclnl i is
inclui urni i  disposição - arLigo 34." - clue expl 'csstì l Ì lcnte
clctcnnina a suíì ccluiparação tì  rcÍ 'cr icla lci  cluacl l 'o.

Na Lci clc Finanças dits Rcgiircs Autít t totuas prevôctr l-se
d i  Í 'crc'ntcs rnodelos dc dcsagraviÌnlerl to Í ' iscal,  corrcsl rondendo
uns rì rccluções gcnéricas de taxas clos grancles itt't1-rtlstos de
ârnbito nacional c outros i ì  concessão selcct ivi t  clc i t tcctt t ivos.

At ravés c lc  u l l la  out r i Ì  propostu aprovada por  esta
Asscrnb lc ia .  o  Govc lno Rcgional  . i i r  i Ìv i ìnçou t t i t  scnt ido da
aclaptação do lcgimc clc conccssão clc bencÍ ' ícios pcla via
cont ra tua l .  adaptanc lo  i ì  Rcgião o d isposto t lo  ì r t igo 49." -A
ckr E,st i tLuto clos Bencl ' ícios Fiscais.

Corn a aprovação do presclt tc cl iplorr la, prctcnclc-sc dar
rrais um l lasso na adapti ição Í- iscal t to scntido do cstírt tulo ao
i n vcstir-ncnto, torrtiÌnclo e x tcn sívc l aos crtt prcsítri os c lÌ1 tl ol-ìlc
ind iv idua l  a  poss ib i l ic ladc dc dedução i ì  co lcc ta  dc lucros
lc in vest" iclos.

Trata-se dc u tna Incd ic la  c la  t t ta ior  i t t tpor tânc ia  sc  sc  t ivcr
crlr  conta a cstruturíÌ  crÌ ìDrcsiìr i i i l  da Rcsião Ar-rtórtott ta da
Maclcira c o rclevo clos ct irprcsítr ios indivìduais.

Para c luc cs tcs  cntpresí t r ios  tcnhat t - t  i ìccsso i ì  cs tc
bencÍ ' ício, cxigc-sc. contudo. quc os r l . ÌcsrÌ los cl isponltatt t  clc
contab i l idac lc  or -eaniz i ic la .  o  quc v isa s imul tancalncnte
irnpcdir a conÍ 'usão cotl . ì  o patr intt inio pessoal c est imular a
opção por cssc nrclclclo dc organização, cìuc pcrl l l i tc unta
rr.rair lr  aprclxirnação i ì  tr ibutação rcal.

Enr  tudo o resto .  o  bcncÍ ' íc io  c ìuc sc  a t r ibu i  aos
crnpresi ir ios crÌ l  r lonlc individual ó idêntico i ìquclc clc que
podcm bcneÍ ' ic iar  os  su jc i tos  pass ivos dc IRC,  o  que
rcpresenta urna solução Írancatncnlc inovadora.

As medidas agoriÌ  propostas rcportattt-se apcuiìs a unla
rccc i ta  reg ional ,  scnc lo  cv idcntc ,  cot . ì lo  ta l .  a  contpetênc ia  dos
rirgãos rcgionais para tonl i ìrcl Ì . Ì  cst i ì  clecisão.

Tarnbóm se consiclera quc as rrccl idas aqtr i  1'rrcvistas enl
ni ida col iclcrn coÍÌ l  o princ(t io cl i i  coerôncia col l l  o sisLctrta
Í ìsca l  nac ional  z Ì  c Ìue sc rc fcrc  o  ar t i -uo 32.o.  t t .o  l .  a l ínea a) ,
cla Lci clc Finanças clas Regiercs Autt inorrtas.

Ass i rn :
A Asscrnb le ia  Lcg is la t iva Rcgional  c la  Madci ra  c lecrc ta ,

ar; abrigcr do dispostct t to arl , igo 227.", r ' t ."  l ,  i i l ínca i) ,  cla
Const i tu ição c  no ar t igo 37." ,  n .o  l ,  a l ínea Í ' ) ,  do Estatu to
Polít ico-Aclnrinistrat ivo cl i i  Rcgião Alrtónonta cla Miideira,
rev is to  pc la  Le i  n . '  130/99,  de 2 l  dc  Agosto,  o  scguin te :

A r t i go  1 . "
Objccto  e  âmbi to  dc ap l icação

O presentc  d ip lo lna v isa cs tabelcccr  c l  rcg i rnc das
deduções eì  co lecta  rc la t iva aos luc : ros cotncrc ia is ,  indust r ia is
c agrícol i is rcinvesticlos pelos su.ici tos passivos dc intposto
sobrc o rendimento das pessoas singulerrcs que exerçalt l  a
t í tu lo  pr inc ipa l  L lnr ì  i i c t iv idadc c lc  n i ì turczeì  contcrc ia l .
industr ial or-r agrícola. incluícit)s l ì i Ìs cal,egorias C c D daqucle

iniposto, quc possuarll, ou venham a possuir, para efeitos de
apiicação cleste diploma, contabil idade _ organizada_e que
scjam- cot is ic lcrados f  iscalmcnte residcntes na Região
Autónotna da Macleira.

Art igo 2."
Deduções à colecta

I - Os sujeitos passivos identiÍ ' icados no artigo anterior
podcrìr dcduzir eìo montante apurado, nos termos do
àrt igo 80. '  c lo Código do hnposto sobre o
Rendimento das Pcssoas Singulares e até à
concorrôncia di i  colecta corresponclente aos
rendintcntos das catcgorias C e D, uma importância
corresponclente a l5c/r, dos lucros rcinvestidos nos
cxercícios de 2000 a2002.

2 - Os valorcs que não sejam deduzidos à colecta de um
dctcrminaclct excrcício podern scr reportados para um
clos trôs exercícios seguintcs.

nrtllo :.'
Investimento elegível

Para cf-eitos clo disposto no artigo antetior. considera-se
clcgívcl o invcstintento erÌi acLivo imobil izado corpóreo
corrcrctizacio na Rcgião Autónonia da Madeira que seja
aí'ecto à exploração pclo sujeito passivo c que tenha sido
adquil ido cm cstaclo novo, cot-Ìl cxcepção de:

ãl  f 'errcnos, salvo no caso de se dest inarem à
cxpkrração de cclncessõcs mineitas, águas minerais
naturais e de nascentc, pedreiras, barreiros e areeiros
cm projectos de indústria extractiva;

b) Edifícios c outras construções não directamcnte
ligados ao processo produtivo ou às actividades
administraLivas essenciais;

c) Viaturas lrgeiras de passageiros;
d) Artigos de conforto ou de decoração;
c) Outr'os bens dc investirnento não directa e irnpres-

cindivclmentc associados à act iv idade produt iva
cxercida pelo sujeito passivo.

Art igo 4."
Condições de acesso

Da dedução a que se reÍ-ere o artigo 2.o só poderão
bcneÍìciar o.s sujeitos passivos de IRS que preencham
cumulativamente as seguintes condições:

a) O seu lucro tributável não seja determinado por
rnétodos indiciários ou avaliação indirecta;

b) Mantenham af'ectos à exploração durante um período
mírrinio clc três anos os bens objecto do investimento;

c) Não se.iartr devcdores ao Estado e à scgurança social
dc cluaisqucr itt ipostos ou contribuições ou tenham o
pagamento dos débitos devidamenl.e assegurados.

Artigo 5."
Iustif icação das deduções

I - A dedução a que se refere o artigo 2." serâjustificada
por declaração, a anexar à declaração periódica de
icndimentos tnodelo n.o 3 referente a cada um dos
anos, indicando os bens objecto de investimento, o
seu custo, a data cle cntrada em funcionamento e
outros elementos consideradcls pertinentes.

2 - A dcolaração mencionada no número anterior será
acompanhada de documento comprovativo de que se
encontra preenchida a condição referida na alínea c)
do artigo 4.". ootn referência ao mês anterior ao da
cntrega da dcclaração.



Os su je i tcs  pass ivos de IRS bcncÍ ' ic i l i r ios  ck ;  rcg i rnc
prcv is to  no prcscutc  d ip lorna c larão cx l t rcssão ao i rnpostcr
quc clcixar clc scr pa_gc) crì ' r  r-csultacio cia cicciução i Ì  cluc sc
rcl 'crc o art igo 2.o. ntccl iantc ntcnçiìo clo valt ir  con'cspondcntc
r ìos l ' cspcct ivos c locuntcr . r tos  dc supc l r tc  cor r tab i l ís t ico.

A r t i go  7 . "
Cunru lação c lc  bcnc l ' íc ios

A c lcdução a c luc  sc  rc Í 'c rc  o  ar t igo 2 . "  r ìão ó  acuruu lávc l ,
rc l i i t i vanrcntc  uo l Ì lcsr ì lo  invcst inrcnto.  cot l t  bcnc l ' íc ios
l ' i sca is  c la  n tcsnur  l ì i . ì tu rcz l t  1 ' r rcVis tos l tout ros c l i l t l r ln tas lcga is ,
c1ucr"  dc car i ic tc r  nac ional .  c lucr  rc-e ional .

A r " t i go  8 . '
Incurnpr in ' rcnto

No caso c lc  incu l t rp l ' i rncnto ck l  c l is l - ros to  i . ìa  a l ínca b)  c lc r
arLigo 4.",  scri i  adicionackr ao IRS rcl l t t ivo i Ìo i ì l to cnl cluc o
sLr . f  c i to  pass iv i t  a l icnar  os bcns o l t jcc to  c lo  invcst in ic l l [o  o  IRS
c; r - rc  c lc ixou c lc  scr  l ic lLr ic lack l ; ror  v i r tLrc lc  dc i lcduçãr l  à  co lcc la ,
ac rcsc i  ckt clos . i  uros conl pc l l  si ì tr i r i  os cofrcspond c ntcs.

A r t i go  9 . '
Inr  p lcntcntaçã<r

(J  Covcrno Rcs ional  c l i l i_ r rcnc iar í t . junto  Co Ccvc: rno da
Rcpúbl ica l lanì  r luc  sc . junt  concrc t izadas i ts  i i l t ,c raçercs
ncccssí r r ias  nos proccssa l ì lc r ' Ì tos  in  Í ì r r rn l i t  i c0s c  out ros.  lcndc l
c l n  v i s ta  o  p l cno  cu tnp r i r ì ì c l ì [ ( )  c l o  p l cv i s t< l  r Ì o  p r cson tc
c l ip lon ia .

A r t i - uo  10 . "
Ent rac la  cnt  v isor

Estc  c l i l t lo rna c l t t ra  cnt  v igor  no c lur  sc-uLr in tc  ap<is  a  c la la
r la  sua pr - rb l icacão.

Aprovac lo  cnt  scss lu l  l t l cn íu ' ia  c la  Asscntb lc ia  Lcg is la t iva
Rcgional cla Maclcira crÌì  20 clc Jatnciro clc 2000.

O Pt<rs loEntE DA Asst , .nrs t -e tA LF.GISt -ArrvA Ructc tNat , .
Josó Miguc l  Jard i rn  d 'Ol iva l  Mcnc lonça.

Ass inado cn i  l0  dc Fcvcrc i ro  c lc  2000.

Publ ic luc-sc.

O MrNrsrrìo r)A Rt'r ,usr.rctR pArìA A RecrÃo Auróir iova ue
Ma lx rnn .  An tc ro  A l vcs  Mon tc i r o  D in i z .

Decreto Legislativo Regional n." 6/2000/M

dc 2tì dc lìcvcrcirrr

Deducões à colecta relat iva aos lucros comerciais,
industriais e agrícolas reinvestidos pelos sujeitos

passivos de IRC

A Lc i  c lc  F inanças c las Rc-u i i rcs  Aut i inontas (Le i  n . "  l3198,
clc 24 clc Fcl,creiro) vcio abrir cantinl io para a aclaptação do
s is tcma f  isca l  nac ional  às  cs l - rcc i l ' io ic lac lcs  lcg ionais ,

Dc  Í ' ac to .  i r  Co r r s t i t u i ç i ì o  c l l  Rcpúb l f , ' l  Po r . t usucsa .
cnrbora adnt i t inc lo  a  poss ib i l idadc dc ta l  adaptação,  ìc  h í r
tnu i l "o  prcv is ta  no Est i Ì tu to  Pol í t ico-Ac l rn i i r is i ra t i l 'o  c la
Rcgião Aulr inorna cla Maclcira. condicioniì \ .1ì- i ì  i ì  próvia
cx is tênc ia  c lc  urna lc i  c ru i idro .

Ncsse senticlo, a Lci de Finanças das Rcgiões Autónomas
inclui unra clisposição - artigo 34.' - que exprcssamentc
dctcrminlr iì surì ccluiparação à reÍèrida lei quadro.

Na Lci dc Finanças clas Rcgiõrcs Autónornas prcvêem-sc
cl i l 'erentcs modelos de desagravamcnto Í . iscal ,
corrcsponclcndo uns iÌ reduções genéricas de taxas dos
granclcs intltostos clc âmbito nacional e outros à concessão
sclcct iva dc incent ivos.

Atravós clc untiì outra proposta aprovada por esta
Assernblc ia,  o Governo Regional  já avançou no sent ido da
adaptação do rcgimc dc concessão dc bcncl'ícios pcla via
contratuii l . aclaptando à Rcgião o disposto no artigo 49.'-A
do Estatuto dos Bencfíc ios Fiscais.

Corn a aprovação dcl presente diploma, pretende-sc dar
rnais um passo na aclaptação l-iscal no sentido do estímulo acr
invcst imcnto,  admit indo a possibi l idade de dedução à colecta
de lucros reinvcst idos enl  tcrnros s igni l icat ivamentc mais
favoriiveis clo quc aquele s quc cstão previstos a níve I
nactor láÌ1.

Dc Íìrcto. passil-sc a admitir quc a dcdução à colccta vil
atc aos 157c. scndo ainda clc subl inhi Ì r  quc não se restr inge o
bcncÍ ' íc io aos invcst intentos considcrados acl ic ionais.

As rnc:tl icl iìs agora propostas reportiì l l l-sc apenas a unla
rccei ta rcgic lnal .  scncJ<t cvidente,  como tal ,  a competência dos
orgãos rcgionais piìra lon]arelìl estiÌ clecisão.

Tanrbóni sc considera quc as ntcdidas aqui prcvistns cm
nacla coliclcnl conl o princ(tio cla coerêncier col.ì l o sistema
Í ' iscal  nacional  a quc sc refère o art igo 32.o,  n."  l ,  a l ínea a).
da Lei dc Finanças das Rcgiões Autónomas.

Assirn:
A Asscrnbleia Lcgislativa Regional <la Madeira dccreta,

r lo alrr igo c lo disposto ncl  ar t igo 221." ,  f l . "  l ,  a l ínea i ) ,  da
Const i tu iç i ro c no art igo 37.o,  l l .o I ,  a l ínca Í) ,  c lo Estatuto
Polí t ico-Adrninistrat ivo da Região Autónoma da Madeira,
rcvisto pcla Lci  n. '  130/99, dc 2l  c le Agosto,  o scguinte:

A r t i g o  1 . "
Ob.iecto c ârnbito de aplicação

O prcscntc diploma visa cstabelecer c l  rcgime das
dccluções iì colccta rcli i t iva aos lucros cornerciais, industriais
c agrícolas.  r 'c invcst idos pclos su. je i tos passivos dc i rnposto.
sobrc o renil ir lcnto das pcssoas colectivas quc tenham scde.
direcção el'ectiva oLt cstabclecimento cstável na Rcgião
Auttinorna da Maclcil 'a.

Art igo 2."
Dccluçircs à colccta

I - Os su.jcitos passivos idcntiÍ ' icados no artigo antcrior
poclcrn dccluzir ao montantc apurado nos temrcls da
al ínea a) do n.o I  do art igo 7l .o do Código do IRC, e
ató à concorrôncia do nlcsnìo.  u l la i rnportância
corrcspot.Ìdcntc tt l5c/o dos lucros rcinvestidos nos
cxcrcícios dc 2000 a2002.

2 - A clcclução ó I 'cita, nos tcrrnos da alínea d) do n." 2 do
ar t igo  J  | .o  do  Cód igo  do  IRC,  na  l iqu idação
rcspcitantc aos períodos dc tributação mencionados
no númcro anter ior .

3 - Aplicanckr-sc o rcgirnc dc tributação pelo lucrcr
consol ic laclo nos tcnÌ los c los art igos 59. '  c scguintcs
do Cticligo do IRC, a dcdução é f-cita nos tcrmos
prcvistos nÍ Ìs diversas al íncas do art igo 4.o do
Decrcto-Lci  n.o l2 l l95,  dc 3l  de Maio,  com as
ncccssárias aclaptações, sendo igualrlente aplicável
o disposto no n.o 2 do art igo (r .o e no n.o 2 do art igo
8.o c lo nlcsnlo diplonta legal ,

Art igo 6."
Contabi  l izaçiut  c lo bcncÍ ' íc io Í ' iscai



a - Os vaiores que tião sejam decluzidos à colecta de um
determinadcl exercícicl podcrn ser rcportaclos para um
dos três excrcícios seguintcs'

Art iso 3."
[nvcstimeãto elcgível

Para ef-citcls do dispclsto no artigo anterior, considera-se
clesível o invcstimento cll l  activo imobil izado corpóreo
coriòretizaclo na Região Autónoma da Madcira quc s.cJa
aÍ'ccto iì cxploração pelo sujeito passivo 9 quc tenha sido
aclquirido cm cstádo novo. com exccpção de:

ãl  Te rrenos, salvo no ci Ìso c le sc dcsLinarcm a
cxploração cle concessões nrineiras. águas nlinerais
naturals e cle nasccnte, pedreiras, barreiros c arceiros
ern projectos dc indústria cxl.ractiva'

b) Ecli iíciôs e outras construçõcs nã'. dircc.Lelmente'  
l igadas ao. proccsso pt 'odut ivo ou as act iv idacics
iidtn i n istrati virs csse nc I iì l  s,

c) Viaturas l igciras clc passageiros;
d) Artigos de conforto ou clc clccoretção;

"Í 
Outós bens dc invcstir-nc'to não dirccta c iruprescin-
cl ivelmente associados à act iv ic lade produt iva
cxecutada.

Art igo 4."
Condiçõcs dc i icesso

Da cledução a que sc reÍère o ql.!lg-o 2.o sti podcrão
bcncÍ' iciar cr.s su.leiicts passivos cle IRC quc prccnchatr.t
cumulativatncntc as seguinl.cs ctlndiçõlcs:

a) O seu lucro ti'ibutável não seja. d-eterminaclo por.  
mótodos indic iár ios ou aval iação indirecta:

b) Mantenham na eÌrprcsa durantc um período mínimo
de trôs anos os bcns objecto do invest imento;

c) Não scjam devedores ab Estado c à segurança social
c lc quaisqucl ' in. ìpostos ou contr ibuições clu tcnham cl
pagamcnio dos ãébitos devidamcntc asscgurados'

Art i Í ro 5."
Justi Í'icaçãc, 

-das 
clcd uçõcs

I - A clcclução a quc se reÍèrc o artigo 2.o scrá justiÍ ' icada
por dcciaraição, a ancxar iì declaração periódica de
rcnclimentos rcf'crentc :r cada urn clos exercícios,
indicando tts bcns objccttl dc investinlento, o scu
custo. a data de cntrada etrl l 'uncionalncnto c outros
cletlcntos considcraclos pcrtinc I ' lLcs'

2 - A cleclaração ltencionacla ng núnlcro anterirlr scrá
acompanhâda dc documcnto coll lpl 'ovativo de que se
encontra prcenchida a concl ição rcÍ-er ida na.al ínca c)
ckl artigo'4.o, com rel'erônciá ao rltês anl'crior ao da
clcc laração.

Art igo 6."
Contabil ização do bencÍ'ício í ' iscal

A contabil idade das cmprcsas clar'á cxpressão ao inlposto
cluc cleixar de scr pago cm rcsultacio da.dedução a quc se
ref-cre o artigo 2.', rncãiante mcnção do valor corresponclente
llo rÌncxo aúalanço e à derllonstração cle rcsultados relativos
ao excrcício etn quc se cíèctua a dedução.

Art iso 7."
Cumulação ãe benel'ícios

A clcclução a quc se rcfere o artìgo 2.o não ó ac'utnulável,
re lat ivar le i i tc  ao mesnlo lnvest imcnto,  com beneÍ ' íc ios
Ílscais cla mesma naturcza previstos noutros diplornas legais,
clucr de caráctcr naciclnal, quer regional.

Artigo 8.'
Incumprimento

No caso dc incumprimcnto do disposto na al ínea b) do
art igo 4.o,  scrá adic ionado ao IRC relat ivo ao exercíc io em

ôu.-o cmpresa alienar os bens objecto do investimento o IRC
ciue clc ixóu dc ser l iquidado por v i r tude de cledu.ção à colecta.
acrcsc icl o clos j uros òompcniatóri os corresponde ntes'

Artigo 9.'
Implementação

O Governo Regional dil igenciará junto do Governo-da
Rcpúbl ica para que sejam concret tzadas as al teraçoes
nciessáriar iror processamentos informáticos e outros, tendo
em vista o pleno cumprimento do previsto no presente
diploma.

Art iso 10."
Entracliern vigor

Este diploma entra em vigor no dia seguinte após a data
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assemll. io Legislativa
Rcuional cla Madeira em'20 dc Janeiro de 2000'

"O 

Oou$oENTE DA AssEtr.lgl-ElA LEGISLATIVA RectoNn'L,
Josó Miguel  Jardim cl 'Ol ival  Mendonça.

Assinado em l0 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O MINlsrno DA REPÚBLIcA PARA A REctÃo AuroNove oR
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Decreto Legislativo Regional n." 7120001NI

dc I dc l\'{arço

Regula a actividade de assistência em escala ao
transforte aéreo nos aeródromos regionais e..altera a

estrutuia do sistema de taxas a cobrar pela utilização do
domínio Púbtico aeroPortuário

Com a publicação do Decreto-Lei n." 215199, de 23 de
Julho, pelo'qual se ef'ectuou a transposição da Directiva n.o
96161lCE, do Consclho, e,  consequentemente,  a
l iberal ização cla act iv ic lade de assistôncia em escala
(handling)', houve necessidade dc alterar a estrutura do
ìirt.nlo ãe ti ixas a cobrar como contrapartida pela uti l ização
do domínio público aeroportuário.

Por tal motivo Íoram publicados o Decreto-Lei n'o
280lgg, de 26 de Julho, e o Decreto Regulamentar n'" 12199,
clc 30 cle Julho, pelos quais foram, respe_ctivamente, alterado
o Decreto-Lei n.' 102190, de 2l de Março, e revogado o
Decreto Regulamentar n.o 38191, de 29 de Julho.

Com a fiublicação do Decreto Rcgulamentar n'"- 12199,
Íacc às nouàr realidades introduzidas pélos Decretos-Leis n."'
275lgg e 280199, o elenco e a forma de quantif icação das
taxas  an l i cávc is  pe la  u t i l i zação do  c lomín io  púb l i co
acroportuário foram substancialúcnte alterados.

Pbr a existência de taxas diversas das praticadas nos testantes
aeroporlos e aeródromos nacionais ser susceptível de provocar
transtornOs aos operadores e, consequentemente, um decréscimO
do tráÍègo aeropôrtuário nos aeroportos.da Região Autónoma da
Maclcirõ urge, èm atenção à salvàguarda do interesse específico
da Região, Ëarmonizar ó sistema dé taxação do domínio público
acroportuário.



Assl rn :
A Asscrnb lc ia  Lcg is la t iva Rcgiopal  da Mlc lc i ra  < lccreta '

o,,  núi ig,r cic, cl isposr,ín,,  alínca aì cio n.o I do t] t l igq 227." cl t t

óo*s t i iu ição e 'e i  a l ínca c)  do n.o  I  do ar t ig .  31 . 'da Lc i  n . "

i3(t lc)9. clc 2l cle Agosto. o scgurnte:

Capítulo I
Das disposiçõcs Í 'uttdanicntais

A r t i so  1 . "
Ârrbito clõ aplicaçãcr

o prcscntc <l iplclrna apl ica-sc à ocupaçãcl dc tcrrcnos,

cdiÍ ' icações ou t lutì 'as instaiaçoes arssim colÌ1o aç excrcício dc

uúotouòt act ivicladc na írrci i  clos acroptlr tos c act ' t idrt lnlos

s i tuac los n t  Rcgião Autónoma da Madci ra '

Ar t igo 2 . '
Ob.iccto

O uso privativo <Jos bcns c cquipir l lcntos t lo dt l lnínit l
púbtico <Ja'Região nos cspaços aerirportuítr ios c o excrcício

l i .  qu.i tqucr ait iviclaclcs nelós descnvolvidi is cstão su.ieitos a

l iccnciatncnto c ao pagalrento dc taxas'

A r t i go  3 . '
DeÍ- inições

Para cf 'ci tos do presente diplonla, cclnsidera-se:

l)  Ligaçõcs aórcas - as. l igaçõcs quc se classiÍ- icáÌr l1 el l ì :

a)- 
'  

Internaciclnais 
*- - l igaç'õcs. 

t luc sc cÍ 'cctucm

cnttc o tcrritílricl rúci0nl.rl c 0 Lcrritór'i0 cle

outrr l  ou outros Estadtls. <lu l i ' laçõles cìuc sc

eÍ'cctuetl-t cntre tcrritórios clc clols ou nrais

E,s tados.  u t i l i zanc lo  os aeropor tos ou

acróclromos nacionaris cln escalas comerciais;

b) Dornésticas - l igações clì tre.acroportos ou

aerí;clromos situadós no tcrr i tór io nacional;

2) ClassiÍ ' icação dc voos:
a) Voos lclcais - os rcal izados dcntt ' t l  da zona de

controlo do i ieroporto ou acrt idrorno ou na

i r rea .cm j ìuc  sc  cxcrcc o  conLro lo  dc

aproxirnação c sctt l  ut i l lzação cle um outro

iìcroporto ou tÌcl  o0rol ' Ì10;
b) Vtloi clc viagcrn - os rcal izados para Íbri i  da

zona cle conúolo clo aeroporto ou acródrotno'
ou cla área cnr quc sc exelce o controlo dc

aprox imação,  qucr  u t i l i zcrn  ou não out ros

acroportos ou acródromos:

3) Carga aérca c bagagcnl:' 
a) Carga aérõal os berts lransportados a bordo das

aÌcronaves, col l l  exccpção do cquipamentc'r
necessário à realização do vocl, dos aprovisio-
namentos, do comeio e das bagagcns;

b) Ba-rlagens - os objectos dc.uso ou consufi ìo
pcúoãt dos pi issi igeiros e tr ipulantes, qucr os

a icornpanher t r  ou não,  cu jo  t ranspor te ,ó
gratuito ou i Ìpclìas oncrado poÍ tari Í 'as cle

õxccsso clc bagagem ou clc bi igagem nãcr

aconlPanhada;

.+) Classi l ' icPção de áreas:
a) Árcot cle tráÍego - porções dc área de

movimcnto onde se processam operaçõcs de

assistôncia às acrottevcs. isto é, rJe dcscanc-
gamento c carrcgatnento das ae[onaves,
õrnbarque ou clescinbarque de passagciros c

outras inercntcs tÌ cstas;

b) Árcas cle manutenção - porções dc áreas de
tt.tovitnento oncle só processam operações de
lìlanutenção das aeronaves;

5) Piissagciros em transÍerência. - os que chegam ao. 
aeropórtcl c acródromo considerado numa aeronave
colÌ1 utll detcrminado número de voo e partam num
lapso cle tcntpo deterrninado. nessa mcsma aeronavc
ou noutra, mas com diÍ 'erente número de voo;

6) Passageiros em trânsito rlirecto -.os q_u: ptll1,1ttt*
tcntporar iarnentc no aeroporto ou acl 'ooromo'
cclntinuanclo a sua viagem nÍÌ mesma aeronave ou
noutra. t lÌas conscrvando o mesmo número de voo;

1) Escala tócnica - a uti l ização de um acropofto l lor
urÌla acrottiìve para l-ins qúe não sejam o embarque
ou clescttlbarque cle pussagclros. carga ou correlo:

8) Prestacjor cle scrviços de assistência cm escala -

.nii,tndc que preite iÌ tct 'ceiros ul.Ì la ou mais
catcgorias clc scrviço ou modalidadcs de assistência
cm escala;

9) Util izaclor clc um acroporto ou aeródromo em reginte
cle auto-assistência - pessoa singular ou colectivl_qqe
cxerça nesse aeroporto ou aerticlromo uma actividade
de trinsporte aérêo dc passagciros, carga ou corrcio
c que prcstc a si próprio.directanlente, sem recurso a
coiabôração cle- terceiros.  designadamentc Por
suhcontr i tação, utn ou mais serviços ou catcgor ias
clc assistência cm escala.  Para efei tos desta
úcÍ in iç i l , .  não ser consideral t t  tcrcciros cntrc s i  os
uti l izaãorcs dos quais urn detóm uma participação
maioritária sobre o outro ou cuJa partlclpaçao em
cacla um deles seja maioril.ariamente detida pela
lnesma entidade;

l0) Unirtaclc cle tráj'cgo - unicladc dc rcÍèrência da actividade
icroportuária õu. i.dif 'crenciadamentc signiÍ ' ica
qualilucr clas séguintes realidades: um passa^geiro
Jmbarcaclo ou um passageiro clcsenrbarcado ou 100 kg
dc carga ou correicl embãrcado ou.l00 ttg tl9 carga ou
co*eiõ desembarcado. Os passageiros enr trânsito não
relevam para eÍèitos desta unidacle de refèrência'

Capíulo II
Do resir-Ììe cle l icenciamcnto

Art igo 4."
Do regirnc de l iccnciamento

O licenciantcnto cle actividadcs de assistência cm cscala ó

da -ornpctê1cia cla entidadc_a q-ucm estivcr cometida a

.-pb*çao clos aeroportos cla Região Autónoma da Madeira.

Art igo 5."
Liccnças

I - A concessão clas l icenças deverá, em regra, ser
prcccdicla cle concurso píblico destina6o a cscolher
as propostas rnais adeqüadas ao interessc Íìnanceiro
<tad enïiclacles l icenciadoras c ao interesse público da
explclração aeroPortuária'

2 - Serão concedidas. independentemente de concurso,
as l iccnças ref"erentes à ocuplÇão e, uti l ização dos
tetrenos, rnstalações e locais abaixo designados:
a) t ttenut-e instalações destinados ao exercício

cle activiclacles directa e imediatamente relacio-
ntrclas com o apoio à partida e chegada de
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acronavcs, bem como ao crnbarquc, dcsem-
barquc c.cncaminhanlcnto de passagcit'os, carga
0u corrclo:

h) Tcrrenos c instaletÇões dcstinados íìo exetcício
das activi<Jadcs dc abastecimento dc combus-
tíveis e lubri Í ìcanles. cle aprovisiorttntento,
rcparação c miìnutenção dc acronaves e outras
dc iclôntica naturcza:

c) Ten'enos c instalações dcstinados a scrviços
públ icos;

d) Tcrrenos c instalações dcstinados a entidadcs
quc exerçanr activiclacles dc intctcssc públicol

e) Locais dcstinados iì actividacle publicitária por
meio de lìxação de anúncios, à instalação dc
nráquìnas autclrnáticzrs c para outras actividadcs
c equipamcntos sinti lares;

1) Lociiis dc área inÍèrior a l0 rn2, scjar qual lbr o
Íìm a quc se clestincm.

Podcrá ser cl ispcnsada a rcal ização de conout'so públ ico
mcdiantc dcspachct l 'undantcntaclo cla entideidc I icct iciadora,
clesi gnadarxente quando :

a) O últ imo concurso aberto para o tÌ lesl l ìo Í ' i rn tcnha
f icado descrto ou quando sír tenham sido reccbidas
propostas cons ideradas inace i táve is :

b) Os tcrrcnos ou instalações a l icenciar sc dcsttuenl i ì
act ividades quc scjanr conrplerncntarcs ou exLcnsõcs
dc outras já objecto cle l iccncianrcnLo antericlr:

c )  Os tcr renos ou insLalações a l icenc iar  sc  dest lner Ì1  a
actividades que já cstcjarn i ì  ser excrcidas c se mostre
conven ien t c  pa ra  a  cxp lo ração  comerc ia l  do
respect ivo xs l l rpor to  a  e  x is tônc ia ,  cm s i rnu l tânco.  de
várias entidades l iccnciadas para o mcsrno í ' im;

cl) Tcrrcncls c instalaçeics cluc pela sua intpoltância ou
urgônc ia  se rccor t l tcça scr  i t tc t t t tvc t t icn tc  su jc i t l r  a
concurso.

Ar t igo 7 . "
Admissão a concurso

I - A cntidade liccnciadora dará a conhcccr. atravós de
anúncio a publicar num dos jornais mais lidos da Rcgiãcr
Autónoma dei Miidcira c nuni jclrnal de cxprcssão
nacional. as condições de admissão a concurso.

2 -  No anúnc io  do concurso,  a  cnt idade rc Í -er ic la  no
númcro antcr ior  ind icará quais  os cr i tór ios  que
tcnciona apl icar c a orclent ou ponderação que
cntender  i i t r ibu i r - l  hes.

As l icenças são cscr i tas e c le las constanl ,  obr iga-
tor iarr iente:

a) A idcnt idade do l i tu lar ;
b) Os terrenos c instalações que lorcm objccto do

l iccnciamento;
c) O Í' in-r ou actividade a que se destina a l icença;
cl) O montante cla taxa a pagar mensalntcntc pclo

l icenciarnento:
c)  O prazo;
f) Quaisqucr outras condições particularcs do liccncia-

rÌlento, designaclamente as rclativas a cvcntuais
compensaçõcs rcsultantes de reversão para a entidade
licenciadora clc cons(ruções c cquiparncntos insepa-
rávcis dos terencls e insLalações objecto do liccncia-
mento.

Artigo 9."
Prazo clas licenças

I - As l iccnças serão concedidas por prazo certo. até ao
l inr i tc c lc c inco anos.

2 - As l iccnças quc cnvolvam investimentos a realizar
pelos seus titulares niÌ irnplant"ação de construçõcs,
ins ta laçõcs  ou  cqu ipamcntos  cu ja  amor t i zação
justif ique um prazo superior ao Íìxado no número
anterior podem ser concedidas até ao l imite de 20
anos.

3 - As l icenças.prcvistas nos números anterìores podem
ser succssivamente prorrogadas, até ao l imi te
rnáximo de 20 anos, sc a entidade licenciadora
autorizar c os I 'espectivos titulares o requercrem até
90 dias antes do tenno do prazo cm vigor.

4 - As l icenças dcstinaclas à instalação de serviços
públicos não cstarão sujeitas a l imites de prazo.

Art igo 10. '
Forma de cxercício

As actividadcs l icenciadas devem scr cxercidas por Íbrma
continuada c scr-Ìl outras intcrrupções que não as rcsultantes
cla respectiva natureza c Iunção, de caso íoltuito ou de Íorça
rl lalof.

Art igo I  1."
Prevalências

Os titulares de l icenças não podem prevalccer-se do seu
conteúdo em prejuízo das leis e regulamentos cm vigor ou
das deterrninações dos órgãos de polícia c Í-iscalização dos
aeroportos no excrcício das cornpetências que lhes cstão
cometic las por lc i .

Art igo 12."
Restrições

I - Sem prejuízo de outros requisitos e dos regitnes
fixados por lci ou regulamento, os titulares de
l iccnças não podem construir ,  edi Í ' icar nem
modifìcar os tcrrcnos e instalações objecto clas
mesmas scm prévia autor ização da respect iva
entidacle l iccnciadora, à qual deve ser cntregue um
plano cscritcl c desenhado das obras, condições e
prazos da realização destas.

2 - A autorização do plano pode ser condicionada à
introclução das altcraçõcs, devidamente 1ìndamentadas,
quc sc mostrem necessárias sob o ponto de vista do
interesse da exploração e segurallça aeroportuárias.

à cntidade licenciadora e aos seus agentes
a cxecução clo plano de obras aprovado.

Art igo 13."
Responsabil idade

I -  Os t i tu larcs das l icenças são responsáveis pela
conservação e segurança dos terrenos e instalações
licenciados e dos demais bens que lhcs forem
conf iados, bem como por todos os danos e
modifìcações causados nos mesmos 9 qu9 não
possam imputar-se ao desgaste provocado pelo seu
uso nonnal .

Art igo 6. '
Dispensa dc concurso

Ar t igo  8 . '
Forma da l iccnça

3 - Compete
f  iscal izar
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Os t i tu larcs  c las  l iccnç i is  responc lem igualmcntc
pe r i Ì nLc  a  cn t i c l ade  l i c cnc iad r l r a  pc los  ac tos  c
ornissl lcs dcl scu 1-lcssoal occlrr iclos no cxcrcíci i l  clas
rcspcctivas l 'unçõrcs cìuc causcnr clano Í los i Ìeroportos,
i ìs suas insLzi laçõcs ou rÌo seu l 'unciot.tatncnto.

Os t i tulares das l iccrrças clevcnt cl i i r  conhccirncnl.o
cscri to c imediato aì cntidaclc l icenciaclora clc toclos os
Íìrctos ou actos clc tcrccir 'os cìuc etrrtst i tuanì unl i ì
i ìnlci ìça ou violação clos scus cl irci tos.

Ar t i -uo lz i ' "
V is tor ia  c  Í ' i sca l ização

Os loca is  c  ins ta laçõcs l iccr tc iados c  os c lc lna is  bcns
conÍ' iaclos acls t i tularcs das l iccttças, bcnt cottto t .r
cxcrcício da sua pr<ipria act iv ' idaclc, cst l ìo su.ici tos rì
v is tor ia  c  f  isca l ização c la  cnt ic lac lc  l icenc ia t lora .  l ì
clual não poclc scr ncgaclo o i ìccsso c colaboraçltcl .

Os t i tu lares c las  l iccnças cstão su jc i tos  l ì  v is tor iu  c
Í ' i sca l ização dos scrv iços a l Í Ì rnc lcg iu ' ios ,  po l ic ia is  c
dc scguri inça clos aeroportos.

Os t i tu lares c las  l iccr lças c  o  rcspccLivo pcssoal  cs tãcr
sujeitos r.ra áreu ckrs acroportos a todas as rcgri Ìs c
controlos de identicJaclc ou outros dctermina6le5 pc:las
cnt idades cornpctcntcs.

A r t i go  15 . "
Intransnr i  ss ibi I  idacle

Salvo autor ização cxprcssa c la  cnt ic lac lc  contpetcntc
par i ì  i ì  outorga c las l iccnças.  não poc lcnt  scr
transnrit idos a tcrcciros, sclb clualclucr Íorttra, os
d i rc i tos  c  dcvcrcs cuc loram cotuct ic los  aos scus
ti tularcs, bcrr-r conro rìs consLruçircs c cdií ' icaçõrcs quc
hajarn custcado.

Não sc inc lu i  na pro ib ição do núr t . tc ro  r .ur ter io t '  a
tr i insmissão por nrortc. rÌ l i Ìs i ì  cnt icladc l iccnciadora
poderá rcvogiÌr as rcspcctivas l iccnçiÌs sc a hcrança
pernl i Ìr . ìcccr irrcl ivisa por Inais clc 120 cl ias ou sc. t ìo
prLtzo dc 30 cl ias a conti ìr  do conhccirncrtto da pcssolt
do  succsso f ,  cs te  não  r cun i r  os  r cc l u i s i t os  t i c
capacidadc c idoncidaclc quc serviram dc bi isc l ì
outorga da l iccnça.

Os cl ireitos erÌrel 'gcntes clas l iccnças concccl iclas, lrem
colrÌo as construções eÍèctuadas pclos scus t i tulares,
nãcl podcni scr ob.iccl,o dc garantia rcal ncrÌ l  dc
iìrresto. penhori i  ou qualqucr outru proviclênci: .r
scmelhante sc Í Ì l  p róv i r i  autor ização c la  cnt icJadc
l icenciadora. destinacl i i  i i  vcri Í ' icar a cxistôncia clos
reciuisi tos de capacicltrclc c iclonciclaclc clo aclquircntc
dos inesnros.

A v io lação do d isr los to  nos n. " '  I  c  3  c lc tcrnr ina a
nul idac lc  do acto  dc l ransr .n issão.  subst i tu ição ou
cons t i t u i ção  dc  h ipo t cca  ou  dc  c l ua lquc r  ou t ra
garantia rciì I ,  scnl prcjuízo das outras sançõcs que i ìo
criso coubercm.

A r t i so  16 . "
Rcvrigação

As l iccnças outurgadas poderl l  ser rcvclgadas. en.t
qualqucr rnon]cnto, r ' Ìo tOdo ou cl l l  pi ìr tc, cot ' Ì l
l 'undamcnto no in tercssc públ ico da cxp loração
aeroportuária.

2 - Salvo acclrcio expresso em contrário, em caso de
rcvogação, os t i tu lare s de l icenças serão
rccrnbolsaclos pelo rÌlontante das despesas que ainda

1ao cste. iarn amort izadas
invesLimcntos ern bcns inseparáveis dos tcrrenos ou
instalações ocupadcls.

3 - A prorrogação do prazo das licenças Íaz cessar o
dcvcr dc reembolso quanto a todos os invcst imcntos
rcalizados clurantc o período cletenninadcl.

Art igo 17""
Redução cla área ou muclança de localização

I -  Senrpre quc o cxi ja o intcrcssc públ ico da cxploração
acroportuária, poclc ser dctcrminada a rcdução da
árca dos terrcnos c instalaçõcs objecto de
licenciarncnto ou a muclança clat suit localização,
poclcndo, contudo, os respectivos titulares, no prazo
dc 15 dias contaclos da comunicação da ent idade
l icenciadora,  r 'cnunciar aos scus direi tos ou cont inuar
a cxcrcê- los rrrcdiante a nova taxa a cìue
cventualmcnte haja lugar.

2 - Ern clualqucr dos casos reÍ'eridos no númcro anterior
os titulares das l icenças terão dileito de reembolso,
r.ros terr.nos do n." 2 clo i irt iscl l(1.".

Ar t igo  18 . "
Suspcnsão ou cancclat.nento

I - Ern caso de não cumprimento de qualquer das
conclições das l icenças por parte dos titularcs, a
cnti<Jade liccnciadora pode detctrninar a suspcnsão
ou o cancclamento das mesmas.

2 - Em caso de cancclamcnto rever'tem gratuitarnente
piÌriì a enticlade licenciadora as instalações e os bens
cÌuc., por lei ou acordo, cstives.scltr sujeitos a essc
rcgime no lcrmo da rcspcctiva l iccnça.

Art igo 19."
Rcversões

I -  Dccorr ido o prazo clas l icenças, a ent idade
liccnciadora cntra na titularidadc imediata dc todos
os bcns insusccptíveis de serern separados das
instalações c tcrrcnos ocupaclos, sem prejuízo da
obrigação clc os titularcs clas l icenças caducaclas
manclarcm rcpor cstcs no cstaclo prirnit ivo.

Salvo menção expressa crrì contrário, Í 'cita nos
tcrnìos da alínea í) do artigo 8.o, a reversão prevista
no númcro anterior será sral,uita.

Capí ru lo  I I I
Das taxas

Art igo 20."
Origern dÍÌs trìxiìs

São dcviclas tiìxas pela ocupação dos tcrrenos, edificaçõcs
ou clutras instalaçõres, bem como pclo cxcrcício de qualquer
acl,ividadc na área dos aeroportos e aeródromos da Região
Autónoma da Macleira,  pcla sua ut i l ização ou dos respect ivos
serviços c cquiparnentos.

Ar t i Í r0  21 . "
Compitências

I - O quantital"ivo das taxas dc tráÍ'ego, de assistência
ern cscala c de ocupação é fixado, por portaria, pelo
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rnembro do Govcrno Rcgional rcsponsável pelo
sector dos transportes aércos' após próvio parcccr do
Insl . i tuto Nacional  de Aviação Civi l .

2 - O quarititativg clas outras taxas dc natureza cotlercial é
fìxaclo pclas cnticladcs a qucnl cstiver cometida a
exploração dos rcspcctivos aeroportos, ap.ós despachcr
Íavorávêl cl. membio do Governo Rcgi.tral rcsp.nsável
pelo sectot' dos tt'anspofles aércos.

3 - O clcspacho relcrido no nútncro antcrior dcvcrá ser
proÍ'erìclo no prazo ctc 30 dias a contar cla data cla
entrada do Pedido resPectivo.

1- A não cmissão clc clcspacho no prazo lcgal scri i
cntcncJicla cot.Ì lo cttl issão dc pareccr Í 'avorítvel.

5 - O quantitativo das taxas rclèr'iclas no n.o I clo ptescntc
artigo poderá scr Í ' ixirclo dil 'ercnciit lnlcntc, cm
corilcrrniicladc colÌl a cal,cgoria, l'uncionalidadc e
clcnsiclaclc clc utilização de cacla aeroporto, ou nlodulaclo
crri Íunção dc reuõcs cle prcltccção arltbiental'

6 -  As el Ì lprcsas que cxplorctn r lotnínio públ ico
aicroporiuário scrão scmprc cluvidas no que rcspcita
ao cstabelccimento de i ienções e reduções dc taxeìs
quc não rcsul tem dc acordos intcrnacionais ou
t econtendaçõles dc organ isrn os i ntcrnaci ottai s'

1 - As entidaclcs cxplot'erdoras dc acroporLo's- col-Ì l
trál 'egos. atruais igiuais <lu superiores a 500 000
passagciros ou 51 000 [ clc ̂ carga consultarão

freviinente, null l prazo lrão inlèrior a 30 dias, os
i ranspor tac lo rcs  aéreos  c  os .prcs tadorcs  de
zrssistência cnt  cscaÌa que ut i l izcm de Íorma contínua
ou regular o aeroporto. atri ivós das respectivas
associáçõres represcntativas cm relação a alteraçõcs
no sistótna ou nos nlontantcs clas taxas quc lhes
sc. i i t rn apl ic l ívcis.

tì - Para clt itos do nútnero iìnl.crior c scll l  prcjuí2o clc
consulta Íìrcultativa iì outriÌs cnticjades rcctltthcciclas
pcla cnt idadc cxploradora do acroporto '  considclal Ì l -
se  assocraçõre i  represcnta t ivas  o  comi tó  de
util izaclorcs do aeroporto, constituído nos ternlos do
Dccrcto-Lei  n.o 2i5199. dc 23 dc Julho. sobrc
assisLôncia cnl cscala, bent colììo tlutras associações
cle transportadorcs aéreos ou dc uti l izaclorcs ou
nrcstadoics de assistência cln cscala, lcgalniente
òonst i tuídas c cuj t ls  .  L lssociadt ls dctnonstrem
represcntar, no scu conjuntcl, pelo .lÌ lcl.Ìos 25%' do
tLál'ego anuarl tnovimentado ou assistido no aeroporto
ou dci niontantc dc taxas cobradas pclo acroporto.

Artrgo 22."
Cornpetôncias do Institutir Nacional cle Aviarção Civil

I - Os poclcrcs conÍ'eridos pelo n." I 99 zrrtigo anterior
são-cxercidos por in ic iat iva da ent idadc conlpctentc
para a f  ixação das talas ou sgb proposta
i 'undamentader das ent idades expìoradoras e
inÍormacla pelo Inst i tuto Nacional  de Aviação Civi l '

2 -  Para eÍc i t t ts do número antcr ior .  as pl 'opostas
l'undamentaclas c acompanhaclas de inl 'orrnação
sobrc o resul tado cla consul ta aos utenLcs são
rcmct ic las ao Inst i tuto Nacional  de Aviação Civi l ,
para pareccr, colÌl uma anteccclôncia míninla <Je 90
dias ielativamente à data prcvista de início da sua
entrada cni  v igor.

3 - O Instituto Nacional de Aviação Civil dá parecer,
com conhecimento à entidade exploradora, no prazo
dc 45 dias.

4 - A falta de cmissão de parecer' no prazo.previsto no
número anterior, habilita o membro do Coverno
Regional responsável pelo sector dos transportes aéreos
a, no prazo cie 30 diasiproceder à Íìxação das taxas'

Artiso 23."
Naturczã das taxas

Atenclendo eì natureza dos serviços e ao seu irnpacte sobre
a activiclade do transporte aéreo. as taxas a cobrar nos termos
dos artiuos anteriores classiÍ ' icar-se-ão em:

a) iaxas de tráÍ'ego;
bi Taxas de assisiência em escala;
c) Taxas de ocuPação;
d) Outras taxas dc-natureza comercial.

Seccão I
Taxas dè tráfegcr

Artis.o 24."
Taxa dc aterrag-em e descolagem

I - A taxa de aterragem c descolagem é devida por cada
opcração clc atcrÍagern e descolagem e é deÍìnida P9r
uiriclatJc clc tonelaletn métrica i lo peso máximo de
clescolasem indicãdo no certif icado dc navega-
bil idaddde cada aeronave. ou em documento para o
cfei to considerado equivalente,  podendo ser
di fcrenciada Í lor  or igein e dest ino de voo ou
modulada por' forma 

-a 
incentivar uma utilização

mais  in tens iva ,  con t r ibu i r  para  d ivc rs i f i car  os
períoclos cle uti l ização dos acroporlos c acródromos e
por razões de protécção ambiental.

2 - O peso máximo de dcscolagem de cada aeronave
deve ser arredondado por cicesso para a tonelada,
correspondendo I l ibra a 0,4536 kg.

3 -  A taxa clc aterragem e descolagem const i tu i
contrapart ida da út i l ização das infra-estruturas
inercntes a circulação dé aeronaves no solo, da
util ização das ajudas visuais inerentes à aterragem.e
descolãgern.  õ i rc.ulação no solo c ainda do
estaclorÌamento da áeronave até ao l imite cle
períoclos e tempo.a deÍ-inir imediatamente depois da
àterragem e im'cdiatamente antes da descolagem'

4 - Estão isentas de pagamento de taxa de aterragem e
descolagem:
a) Ás aeronaves utilizadas em se1viç.o exclusivo de

transDone. cm deslocação oÍìcial de monarcas
rcinantes c sua lamfliá clirecta, de chel'cs de
Estaclo e de governo, bem como-de.ministros,
os membro-s do Governo Regional, da
Assemblcia .Legi-slativa Regional. da. Rcg.ião
Aul.ónonra da Madeira c seus lunclonartos.
agentes ou conLratados. quando viajem em
níissão dc serviço oÍicial. senìprc qqe. cm
qualquer destes cásos, seja indicado no plano de
voo o respecttvo estatuto, ou as aeronaves que
se encontrcm ao abrigo de acordos de
reciprocidaclc de tratamen-ío conlìrmaclos pclos
scrviços do Ministério dos Negócios
Estrangciros;

b) As aeïonaves militares, em. missão oficial
não remunerada ou ao abrigo de acordos
esrreciais que vinculem o Estado Português,
conl' irmadõs pelas competentes entidades
diplomáticas ou militares;



üi  As acronavcs cr - ì ì  rn issõcs dc busca c
sa i lvamcnto.  bcm cor Ì lo  cr Ì l  rn issõcs
hurnani t í t r ias .  corno ta l  cons idcradas pc la
cnt idade exp lorac lora do ac l  opor to  ou
aeróJromo:

cl) As acronavcs cìue cf"cctucrn atcrragcns por
nrclt ivos dc fctofr lo lbrçaclo acl i ìcroportcl,

. i us t i Í ' i cado  po r  dc Í ' i c i ônc ias  t ócn i cas  das
mcsrÌ las, razõcs mctcontlógicas ou outras dc
lbrça n la ior ,  dcv idanrcr r tc  cont l t rc lvadas,
quando não hajarr i  ut i l izado outro aeloporto
ou acródrorÌ l0:

c) As etcronavcs cìue, provcnicntcs do Acroport"cr
dc Santa Catarina, l'açarn cscala técnica ncr
Acroporto clc Pclrto Santo cxclusivanlentc piÌriì
abastcci rnento de cornbustívcl :

i )  As aeronáÌvcs dos acroclubcs sediados niì
Região Autónoma da Madei ra .  quanc lo
eÍectuarcrì l  voos locais clc instrução c trcino,

5  -  Sen r  p r c j u í zo  c l o  d i spos to  no  n .o  I  sob rc
diÍèrenciação ou rnoclulação drì tr ìxi Ì ,  bcneÍ ' ici i im:
a) Dc uma rcdução dc 50o/r: i Ìs acronavcs quc

rca l izcrn voos loca is  dc cxpcr iônc ia  c  dc
cr ts : r io  dc nratcr ia l ,  ins t rução,  t rc ino ou
cxiìrÌ lc do scu pcssoal,

b) De unia rcdução. di l 'crcnciacla l lor aeroporto,
até 50atb da taxa em vigor. as acronavcs quc
u{. i l izam um acroporto ou aert idrorno cnl
s i tuação dc csca la  tócn ica:

c )  As  ae ro l ì avcs  não  p rcv i s tas  nas  a l í neas
anteriores que, provcnicntcs do Aeroporto clc
Sant i l  Catar ina,  ÍaÇam csca la  tócn ica no
Acropor to  dc Pur to  Sernt "o  para
abastcc i r - r rcnto  c lc  con ibust ívc l  e  a í
dcsembarquclÌ l  ou cmbarquerÌr passageiros
beneficiarn dc uma rcdução nas taxas dc
atcrragcm c descolagcnr, calculada lucdiantc
a apl icação da seguintc lórrnul i i :

T t ' - P / L " T

ctÌ l  quc:
Tr - taxa dc íì tcrr i ìgcrn c cicscolagcrn

rcduzicla:
P - númcro clc pi issagcircls clesernbar-

saclos c ou cnrbarcados:
L - lotação da i ÌcroniÌr,c;
T-  taxa c lc  i Ì tc l ragc l l l  c  desco lagcr l

non l la l ;
d) BeneÍ' iciam de uma redução dc 30o/c, nas

tuxas prcv is tas no prcscntc  ar t igo c  nos
ar t igos 25."  c  26. "  do presente.c l ip lorna as
iÌeronavcs quc, clrì  voos conìcrctats lnterna-
cionais não regularres, i ì tcrrcm c ou dcscoler-n
do Aeroporto de Santa Catarina i ìs terças-
{èi ras. q uartas- Í-c i  ras. scxtas- Í 'c i  ras, sábados c
dorn ingos.

Às aeronavcs. col l l  cxccpção clas rcÍtr iclas nos n." '4
e 5, quc, scnl atcrrar, cÍ 'ectuent opcrações conl
ut i l ização da bal izagcrn lurninosa scr ' ír  apl icada a
taxa cspec i l icada no n.o  I  do ar t igo 34."

Os serv iços cor Ì lpc tcntes dos acropor tos ou
aeródromos podcrão exigir pl 'ova das condiçõcs
just i f ica t ivas do d i rc i to  às isençõcs ou reduçõrcs
reÍèr idas no prcscntc  ar t igo.

Artiso 25.'
Taxa de con"trolo terminal

A taxa dc controlo terminal é devida por cada
operação de atcrragem e é cleÍìnida por unidacle de
lonelada métrica do peso rnáximo de descolagem
inclicado no certifìcado de navegabil idade de oada
aeronave ou em documento para o efei to
considerado cquivalente, podendo ser diferenciada
por origem e destino do voo ou modulada por forma
a incent ivar uma ut i l ização mais intensiva.  contr ibuir
para.  d ivcrsi Í ' icar os.períodos de ut i l ização dos
serviços e por razões de protccção ambiental.

O peso máxirno de dcscolagem de cada aeronavc
dcve scr arrcclondado por cxccsso para a toneiada.
correspondendo I l ibra a 0.4536 kg.

A taxa dc controlo tcrrninal rcspcita às opcraçõcs dc
controio r ie t ráf  ego aéreo dc aproximação c
aeródronro. incluindo a uti l ização das ajudas rádio
inerentes à aterragem e descolagcm.

Estão iscntas do pagamcnto da taxa de controlo
terminal todas as aeronaves refcridas no artigo 24.o,
fl.o 4, alíncas a), b), c), d) c Í), sendo compel"ente para
consic lerar uma missão como humanitár ia os
scrviços da Emprcsa Pública Navcgação Aérea de
Portugal - NAV E.P..

Scrrr prejuízo do disposto no n.o I sobre dif 'ercn-
ciação ou mociulação da taxa, benefìciam dc uma
rcdução de 50Vo até l007o as aeronavcs reÍ-eridas nas
al íncas a) c d) do n.o 5 do art igo 24." .

Os scrviços compcLcnl.es dc conl.rolo de tráfego
aéreo poderão exigir prova das condições justiÍ ' i-
cativas do direito às isençõcs ou reduções reÍ'eridas
no presente artigo.

Artigo 26.'
Taxa dc cstacionamento

A taxa de estacionamento ó dcvida por cada
acronavc cstacionada c delìnida por períodos dc
tcnlpo, ern lunção do peso referido nos n."' I c 2 do
arti-eo 24.". podendo ser dif-erenciada por aeroporto
ou aeró<Jronìo, enr lunção do período de uti l ização.
scrn prejuízo da fixação de valores rnínimos.

A taxa de cstacionamento variará ainda conforme as
aeronaves estacioncm cm árcas de tráf"eso e em árcas
de manutenção ou outras.

A taxa dc estacionamento não se aplica ao período
incluído na taxa dc atcrrascm c descolasem rel'erido
no n.o 3 c lo art igo 24J.

As aeronaves estacionarão nos locais designados pelos
selviços competcntes do acroporl.o ou aeródromo,
cstando a calgo dos seus proprictários, rcpresentantes ou
utilizadorcs a sua remoção para esses locais.

A taxa dc cstacionamento não dá direito à prestação de
qualquer serviço, nem envolve, por parle dos aeroporlos
ou acródrorrìos, qualquer responsabilidade quanto à
seguriìnça clas aeronavcs cstacionadas.

A prcsente taxa será acrescida de uma sobretaxa por
cada período ou Íiacção de quinze minutos, cuja
contagem se iniciará dez minutos após a hora



a-)

nlarcada para i Ì  rctnoção da acrotravc pclo scrviço dc
opcraçllcs aeroportu/trias. A ordcm cle rcntoção scrít
dada conl unl i ì  antccedência não inÍ"crior a vinl"c
rn inutos.

Estão isentas clo pagatnerrto diÌ  taxa de esLaciona-
mento as aeronaves mcncionadas nas;i l í t tcas a). b). c)
c Í) do n.o 4 do arl . igo 24.o nas printciras quarcnta c
oiLo horas após a atcrragcm, desdc quc o acroporto ou
aerodrómo não scja a sua basc.

Ar t iso 27. "
Taxa õc abrigo

A taxa dc i ibr igo ó clcvida por cada acronavc
cstacionadiÌ ei l ì  locais i ibr igados c ó clel ' inicla por
pcríodos de vintc e quiÌ tro horas ou l iacção, .erì
i 'unçãcl do peso refèrido nc)s n." ' I  c 2 do art igo 24. ' .

A taxa de abrigo apcnas dá dirci to t ì  i luni inação
nccessária i ìs operaçõcs dc entrzrda c saída no abrigo,
devendo clualquer outra i luntinação suplcmcnti Ìr  ser
lbrnccicl i i  medianl,c prcço a Í ' ixar pelo acroportct t lu
iicr<idrcltno.

A prcsente laxa não cl i i  cl i rci to i ì  prcstação dc
qud lquc r  sc r v i ço .  nc r Ì l  cnvo l vô .  p< ì r  pa r i c  c l os
aeropor tos ou aer( tdronr t ts ,  qua lquer  rcspons i ì -
bi l idade quiìnto à scgurança das íÌeronaves.

Estão iscnti is cla prcscnte laxa i ìs i Ìcronaves cm
missões dc busca e sa lvarnento,  bent  con lo  e l Ì l
rnissões hurrranitárias, cotno tal consideradas pcla
direcção do acroporto.

Ar t igo 2 [ ì . "
Taxa de scrv içc l  a  passauc i ros

A terxa de scrviço a passiìgciros é devicla por cada
pi issagc i ro  e t 'ubarcado c  podc scr  d i l ' c lcnc iac la
scgunc lo  o  dcst ino do passagc i ro .

A taxa dc serv iço a  passagc i ros ó  dcb i tada aos
t ranspc l r tac lores,  não pr tc lcnc lo  , i  rcspcct iva
inipoitância ser cobrada crÌ l  sepiìrado dcl acto dc
emissão ckr bi lhcte ou da cobraltça do prcço dcstc.

E,stão isentos clo pagantento da laxar i ie serviço a
passage i t 'os :
ãi 

-  
As crianças corÌ1 Inenos dc 2 i ì l tos;

b)  Os passagein ts  crn  t râns i to  d i recto ;
<;) Os.passageiros clc ucronttvss cìuc. por rnotivo de

ordcm tócnica. ntctcorológica ou contingôncia
similar. seiar-n Íbrçaclos a rcgrcssar ao iìcropono
ou aeródrorno:

d) Os passetgeiros clue entbarquctÌl lliìs iÌcroniìvcs íÌ
que sc refèrc o arligo 24.", tt." 4. alíncan a) c b).
do prcsentc diploma.

Os serv iços cot t rpetentcs dos acropt t r tos  ou
acródrornos poderão cxigir prova das cclndições

. jus t i l - ica t ivas do d i re i to  às isençõrcs re Í 'c r idas no
numcro ante l lo l ' .

Sem prcjuízo do disposto no n.o I sobre diÍ'crcncração ou
modulação da taxa. .podem bencÍìciar de reduções os
passageiros ern transl'erência.

Ar t iso 29. "
Taxa de abcrtu-ra do acródronlo

Sempre quc, excepcionaltnentc, sc. ia rcquerida a
abertura dc urn aeroporto ou aeródromo lbra dcl

período de Í 'uncionamento ou a prorrogação do seu
iuncionamento para alóm do período estabelecido
para uma operação d.c aterraggp ou dcsc,olagem de
qualquer aeronavc, civil ou rnil i tar. será devida uma
taxa 

-a 
deterrninar por tipo de operação, período

horáricl c t ipo de aeronavc.

2 - A solicitação para a abertura do aeroporlo ou acródromo
ref"erida no n.o I dcste artigo devc ser clèctuada com
uma antecedôncia não infèrior a trôs horas.

3 - A taxa prevista ncste artigo não confere direito a
quaisquer serviços adicionais, ma! tão-só à abertura
ou prorrogação do período de luncionamento do
acroporto ôu aeródromo, para uma pontual operação
de qualquer aeronave.

4 -  Finda a operação. o direi tor  do aeroporto ou
aeródromo decidirá. consoante as circunstâncias. se
o manténi aberto ou se cumpre o período de
Í 'uncionalr lento cstabclcc ido.

5 - Estão iscntas do pagamcnto cle taxa de abertura de
acroporto ou aeródronlo as acronaves em missões de
busca, salvamcnl.o ou cm missõcs humanitár ias
ulgcnl"cs c inadiávcis, cottto tal consideradas pela
cntidacle cxploradora do âeroporto ou aeródromo.

Sccção I I
Taxas de assistência em escala

Artigo 30."
Assistência administrativa em terra e supervisão, assistência
a passageiros, assistência a bagagem. assistência a carga e
còrreio, assistência de operações em pista, assistência de
limpeza e scrviço do avião, assistência a combustível c

óleo. assistênciade manutenção em l inha, assistência de
opcrações aórcas e gcstão das tripulaçqes, assistôncia de

transpclrte cnl terra c assistência de restauração

São dcvidiÌs taxas cie assistência em escala pelo exercício
clc quaisqucr das nroclal ic ladcs que in l .cgratn os scrviços
rcl 'crenciados na l ista constantc do anexo I do Decreto-Lei
n."  215199, de 23 dc Julho, nos tcrmos seguintes:

l) A taxa dc assistôncia administrativa em terra e
supervisão é devida pelos prestadores de sel'viço e
seiá deÍ' inida em Íunção do volume de negócios
realizado, por aplicação de um valor percentual;

2) A taxa de assistência a passagciros ó devida pelos
prestadores de scrviços c pelos uti l izadores dc um
aeroporto ou aeródromo em regimc de auto-
assisÌência, sencio deÍ-inida por períodos de horas ou
fiacção de dias ou mês e por balcão de admissão e
registo de passagciros ( check-in ),

3) A taxa de assistência a bagagem é devida pelos
prestadores de scrviços c pelos uti lrzadores de um
acroporto ou aeródromo em rcgime d_e auto-
assisÌência, sendo definida por períodos de horas ou
Íiacção dc dias ou mês e por balcão de admissão e
regiito de passageiros (check-irt) ou por unidade cle
bagagem processada;

4) A taxa de assistôncia a carga e correio é devida:
a) Pelos ut i l izadores de um aeroporto ou

aeródromo cm regimc de auto-assistência,
sendo definida por unidade de tráÍego;

b) Pelos prestadorès de serviços, sendo definida
em lunção do volume de negócios realizado
por aplicação de um valor percentual;



5) A taxa de assistência clc operaçõres cnt pista é devida:a) Ï;].?i,,,il'';1Í"i:;',,ï; uï"""ï;l;JJ,','&.ïi
senclo cleÍ'inicta poiuniclaclc clc tráfego;

b) Pclos prcstadores de serviços,  scndo dcl- in ida
erÌ"ì Íunção tlo volutnc cic itc-uócicls rcaliziiclcr
por aplicação de utn vzilor pcrcentual;

6) A taxa dc assistôrrcia dc l intpeza c serviço do avião é
dcvida pclos prcstadorcs de serviços e será deÍ' inida
cm l'unção do voluntc de ne-uticios rcalizado por
aplicação clc urn valor pcrccntuii l l

l )  A taxa de assistência a cotnbustívcl  c óleo é devida
pelos prestaclores clc scrviços e scrá dcÍ' inida em
í 'unção do volume clc ncgócios real iz i t i io,  por
aplicação cle um valor percentual ou por hcctolitro cle
combustível  c por l i t ro dc ólect  Íornccidos, scndo,
ncste ciìso, as suas Íì 'acçõrcs i irredondadas por
exccsso para a uniclade supet' ior;

8)  A taxa de assistência de manutenção cm l inha é
clcvida pelos prestadorcs de serviços e será deÍ' inida
em Í'unção do volume dc ncgt' lcios realizado, por
apl icação de utn valor perccnLual :

9) A taxa dc assistôncia clc operações aórcas e gestão
das .tripulaçõcs .é... d.c.vicla gglos_ prestadores de
scrviços c será del' inida ern Í 'unção do volume de
negócios leal izado por apl icação de unì valor
percentual;

l0) A taxa dc assistência dc transportc ctìl [cl 'rtì ó clcvida
pelos prestadorcs cJc serviços c scrít deÍ' inida cnr
Í 'unção do  vo lu t rc  c lc  ncgóc ios  rca l i zado por
aplicação dc um valor perccntual;

I 1) A taxa dc assistôncia dc rcstauração (catering) é
devicla pclos prcstadorcs dc scrviços c será deí-inida
cr-Ìl Í 'unção do volutrtc de ncgócios rcalizndo por
aplicirção cle um valor perccntual.

A r t i g o  3 1 . '
In Í 'ra-cstruturas ccntralizadas

Pocle scr cobrada aos utentcs dc quaisqucr inlra-cstruturas
dc aeroportos ou aeródromo dcclaradas ccntralizadas piira
excrcíc io de acLiv idades clc assistôncia c l t t  cscala unla taxa
dit 'erenciada por período dc uti l ização. unidaclc de serviço ou
unidade l-ísica processada.

Art igo 32. '
Licluidação das tiìxas

I  -  Scmprc quc a l iquidação e a cobrança das taxas
scj i i rn detcrminadas cm { 'unção do volume dc
ncgírcios, os prcstadores de serviços dcverão cltviar
aos acroportos e acródromos, rc lat ivamcnte ao
con j  un to  de  opcrações  c ícc tuado no  mês
imediatarncntc antcrior, cópias clos docutnentos das
rcce i tas  cobradas  ou  dos  aprov is ionamentos  e
scrviços cfèctuados, assinados pelo assistido ou seu
reprcscr i tantc,  dc que constct . t - t  os c lementos
ncccssár ios à l iquidação das taxas cxigíveis.

2 - Compctirá aos .ìcroportos c aeródrontos fixar a
pcLioclicidadc do cnvio dos docuttlentos ref'eridos no
númcro anteccdcntc,  que não será,  no cntanto,
inÍ'crior a uma scmiÌna no caso de Íacturação regular
por serviço cont inuado.

A omissão e a inobservância destas obrigações e,
bem assim, a Íalsidade de quaisquer declarações ou
documentos apresentados constituem fundamento
para resolução da l icença, nos temos da lei.

O montante de taxas pagas pela uti l ização de inÍia-
estruturas central izadas bem como o vaÌor
devidamente comprovado referente à subcontratação
de serviços por uma entidade prestadora a outra,
devidamente l icenciada. não serão considerados para
ef'eito de determinação de volume de negócios.

Salvo o disposto no número seguinte, um prestador
que esteja l icenciado para a execução de serviços de
assistência em escala deverá, em relação a cada
assistido, difèrenciar os valores próprios de cada
categoria c serviços prestados, emitindo facturação
detalhada e autonomizada.

Nos contratos de prestação de serviços de assistência
em cscala que englobent conjuntamente vár ias
catcgor ias dc serviços,  o prestador de serviços
poderá apresentar a facturação global pelo conjunto
de scrviços prestados, cuja taxa seja calculada em
Í"unção da mesma percentagem sobre o volume de
negoclos.

Secção III
Ocupação de espaços e áreas

Art igo 33."
Taxa de ocupação

A taxa dc ocupação é devida pela uti l ização privativa
para qualquer Í ' im de espaços, cdiÍïcios, gabinetes,
hangares e outras áreas dos aeroportos ou
aeródromos, sendo defìnida por unidade métrica,
zona, finalidade, localização e períodos horário.
diár io ou mensal .  de ut i l ização, podendo ser
diferenciada em Íunção do prazo da ocupação e ou
sujeita a valores máximos por tipo de ocupação ou
util ização.

Estão iscntos de taxa de ocupação, cm relação às
áreas rnínimas necessárias para o exercício das suas
atribuições, o InstiLuto Nacional de Aviação Civil,
enr relação aos scrviços que hajam de ser instalados
na árca de jurisclição dos aeroportos e aeródromos, a
ANA - Aeroportos de Portugal, S.4., a Empresa
Pública Navegação Aérea de Portugal - NAV E. P., e
a ANAM - Aeroportos e Navegação Aérea da
Madeira, S. 4., em relação com o serviço público
que lhes esteja comet ido e as autor idades
responsáveis pela segurança aeroportuária c pelo
controlo de Íionteira, bem como as entidades oficiais
de inÍbrmação turística.

Secção IV
Outras taxas de natureza comcrcial

Artigo 34."
Taxa de equipamento

A taxa dc equipamento é devida pela uti l ização de
quaisquer equipamentos dos aeroportos ou
aeródrclmos, em serviços dist intos dos que
constituem contrapartida da cobrança de taxas de
tráfego ou de infra-estrutura centralizada, e é
definida por unidade e tempo de operação, podcndo
Í' ixar-se períodos mírrimos de uti l ização.



] Estão iscntas do pa-uarne nto clc taxa clc ccluipiuncntcr
as íÌcronaves reÍtrcnciadas nas alíncas a), b) c c) d<r
r r . "  4  c lo  ar t igo 24,"  t lo  prcscntc  c l ip lonta .

A r t i go  35 . "
Taxa clc prcstaçi-ur dc scrviços

A taxa c lc  p l 'cs taçho c lc  scrv iços ó  dcv ic la  pc los
sclviçcls l trcsLaclos pclo pcssoal dos íÌcroportos ou
acróclronros, cluanclo pccl iclos por cluaiscprcr utcl ' l tcs
crn gcral.  c ó clcÍ ' inicláì por pcríoclo clc tcntl to ou t ipo
c lc  scrv iço.

Estão isentas clo pagarncnto clc l i ixa clc ccluipantcnti t
as i ìcronavcs rcl 'crcnciaclas rurs alíncas a). b) rì  c) do
n."  4  ck t  ar t igo 24. '  d<t  prcsc l j tc  c l i l t lonra.

A r t i uo  36 . "
Taxa c lò  consur Ì1o

A taxa dc cons l r rno ó dcv ic la  pc lo  Íorncc i rncnto dc
c;ua i^squer  proc lu tos ou bcn.s ,  ta is  cor Ì lo  i igua,
tc le Í 'oncs.  cncrg i i i ,  so l ic i tac los aos acropol t i ts  c
acrr iclromr)s por c1uai sq ucr cn t iclaclcs.

A taxa c lc  consurr to  cor . rs is t i r '1 t  nunra pcrccnt i ìgc l . Ì1 .
cluc poclc variar conÍìrrn.rc os proclutos ou bcns. sobrc
o rcs ; lcc t ivo custo supor tac lo  Dc los i ìc r 'opor tos c
acróclr0m0s c scri t  coblaclo crt i  ccln julì t tr  e0rÌì  o \ ' ; . t l t l l '
dcs tc .

A r t i go  37 . '' faxa 
clc l l l Í , ì l lusciìrì jcl l to clc cargir

A taxa clc nri ìnusci. ì lncnto clc carga ó clcvicla cnt
contrapart icla clas opcraçõcs clc car'-ua c clcscarga.
coní 'c rônc ia  c  u t i l i zaçao c lc  cc lu i ; la r lcnto  c lcvat t ' r r io
ncccss l i r ias  l ì  cnt rac ln  c  saíc la  c las  rncrcac lor ias ,
c Ícc tuac l i is  no in tcr ior  c los  tc rn t in i t is  c lc  c i Ì rg i ì
acropor tuhr ios .

Esta taxa ó cs tabc lcc ic la  cont  basc no pcso c  poc lc
con rp rccnc l c r  va lo r cs  n r í n i n tos  c  n i í x i r nos  po r
co l ls rg l l i Ì l ì l c I ì to .

Estão iscntns clcl 1ta_uartrcnto cllt taxli clc llltÌrlLÌsciìtìlcllto
as ciìrglrs:
a )  Dcs l i nac las  cxc lus i van rc r . r l c  i ì os  t l ' a l ì s l l o r -

taclorcs aórcos, clcsclc quc r.rL-ro cxcctl l rnr t l
1-rcs0 clc 200 kg por contrarÌ lArctÌ  c cluanckr
n-rovirnentacJi is cnt rc_uirnc clc carga cl irccta:

b)  Conr  dcspacho ac luanc i ro  c Ìuc,  co l ls is t inc lo
cxc lus i v i u l l c l l t c  c l l ì  pc i xc  con_qc lac lo  ou
bordaclos. sc. jant provenicntcs clns Rc-ciõcs
Autr inornits dos Açorcs c cla Maclcira;

c)  Em t râns i to ,  cu. jo  peso l lo r  cons ig lLrn lcnt ( )
sc. ia inÍ 'cr ior a 8 kg oLr csl.c. janr consol icl i idas
crn ; lalctas. colt lcntol 'cs ol l  tut i l  lottr l ,ç.

A r t i qo  31J . "
I ' l r r l r  t l c , , i n r , , . r c r x ,gcn r

A taxa clc i trrnazcl l i ì-qctÌ l  ó clcvicla pclo clcl tr isi to clc
c i ì rga aórea ou c lc  out ros l rcns cnt  loca is  r lcs t inados a
csse f  in t  nos i Ìc ropr t r tos  ou acr r ic l ro l l los .  inc lu inc l<r
cnl i ìn'niìzóns i-rdui ineiros. c scru'r r lcÍ ' inida. conÍÌrrntc
i ìs  c i rcunstânc i i is .  por  un ic lac lc  c lc  tcnt l . ro  c  l lo r
vo lunrc ,  peso.  va lc l r  ou un ic lac lc .  cons ic lc randr i -sc
scrÌ lprc unt pcríodo rnínirno clc Í ì 'ancluia nho inÍ 'cr ior
a  c lo is  c l ias  ú tc is  a  par t i r  c las  0  horas c lo  c l ia  ú t i l
sc_uuin tc  ao c lo  in íc io  c la  rccc l tçãu no arntazónr .

2 - Estão isentas do pagantento da taxa de armazenagcm
áÌs ciìrgas rcÍ'criclas no n.o 3 do artigo 37.", bern coÍno
as i lestinadas a crr-rbaixadas c outras rcprcscntações
diplonráticiìs, desclc que transpclrtadas em regintc de
correio diplornát ico.

Art iso 39."
Taxai clc dcpóíito clc ba-eagcm

I - A laxa dc dcpósito de bagagcm é clcvida pclo dcpósito
de. bagagcm ou volurncs rìos locais para cssc 1ìrn
cxrstcntcs.

2 - A taxa dc clcprisito clc bagagcrl scrír dcÍ' inicia por
cada corrpartintcnto, árca ou unidadc dcpclsitada.
por unidadc clc tcntpo.

Art ico 40."
Taxa de lÌrto-viaÍ' ia e l. i lmagcrn

Pcla utilizaçho dos acroportos c acrr'rdronlos para Í'otografìa
ou Íìlinagcnt clc natr-rrczlì corìlcl'cial ó clcvicla ulr.ra taxer delìnida
dil'ercnciadal.ìlcntc conlìtrntc os locais ou cquiparìtentos para o
el'cito utilizaclos, czrlculacla por tel.Ìlpo dc opcração.

A l"axa dc acesso ó devida pclo acesso dc público a
viìrandas, tcrraços, salas ou outriìs cicpcndências dc accsso
niio condicionado ckrs acroportos ou acródrontos c é deÍ' inida
nrccliantc urn r, 'alcrr unitír ' i i ' .  r luc poclcrá variar consoiìl l tc os
Ioca is .

ArLiu0 42."
Taxa cle õxpl<lraçho

I - A taxa clc cxploração ó dcvicla pclo exercício dc
quaisclucr act iv ic laclcs dc natureza cclmcrcial  ou
industrial cluc não dôcru lugar lì cobrança dc taxas dc
tr 'áÍ 'cgo ou dc assistência cnt  escala (handl ing) c será
de Í-inicla cni Íunção do voluntc de negricios rèalizaclo
por apl icação cle urn valor pcrccntual .

2 -  Apl ica-sc i ì  l ic lu idação desta taxa o c l isposto nos t" ì . " '
I  a 3 c lo art ico -12." .

Ar t i so  43 . '
laxu cic cstaciorúnlcnto de viaturas

I - Pclo cstacionurÌlcnto dc viaturas nas áreas dos
tìcl'op(x1os c acrridrontos ó dcvida ulra taxa cspecíÍìca
dcÍinicla diÍ'crcnciadiìlÌlcrìtc por localização. tipo dc
piìrqucs. duração clo estacicltiìIllclìto, dia cla scnlana c
tipo dc viaturas.

2 -  Scmprc quc i Ìs c i rcunstâncias o just i Í ' iqucrr i ,  podcrãcr
cstabclcccr-sc rcgirr ics cspccíÍ ' icos i lc  cs[uciona-
rnento quc p.ctssibil i teni unra uti l ização orclcnada c
vanta josa das írrcas c lc estacionarnento c los
acroportos clu acródronlos. senclo quc ncstc ciìso iì
taxa a cìuc sc l 'cÍ 'crc o prcscntc artigo será Íixada
iitravós cic re-uinrcs dc avônça ou sirniÌ7ir, conl pr-cços
n-ri iximos ltor viaturi i, cl ia. scll l i ì l l i Ì  ou rnôs.

Art iso 44. '
Taxa dc fiublicidadc

A taxa de.publ ic idacle ó dcvida pclas enlpresas quc
cxplorern act iv idadcs puhl ic i t í i r ias na ái 'ea dc jur isdição dos
acroportos c aerridrcxtros c será dcl' inida crn í 'unção do
l 'o lunre dc ncgr ic ios rcal izado por apl icação dc urr i  valor
plcrcentual ,

2 Ar t igo  41 . "
Taxa dc íÌcccsi.ì

2
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Dispo i i çOcs Í ' i n r i s

Al t igo 45."
Facturação

O valor das taxzrs prcvisti is l lcste diplorna não poclerá scr
Íacturado ncr'ìt cobrado separitdiitncnLe iìos clicntes das
cnticladcs suicitas ao seu pagatncnto aos acroportos ou
acniclri l tnos.

Art igo 46."
Rcvogação

São revogi tdos os Dccretos Lcgis lat ivos Rcgionais n." '
lSlL)2lM. dc- 30 dc Abril. 2lL)51M. dc 22 clc Fevcrciro, c
l l96lM. dc 12 dc Fcvcrciro.

Ar l . iqo 47."
Lcgi slaçãõ subs icliári a

Ern tuclo o onrisso ó aplicírvcl supÌctivatncntc ao presente
diplorna o Dccrcto-Lei  n.o 102190, dc 2l  dc Marçg, 11
rcdacção quc l l"re lbi clada pclo Dccreto-Lci rt." 215199, de 23
clc Julho, lrcm ccltno os diplornas quc o rc-Qulanrcntenl'

Art igo 48."
Disposição transi t r i r ia

Os quanl , i l .at ivos c las Iaxas actual lucntc prat icadas
mantêrn-se cnl vigor até iì sua substituição, nos [crlÌ]os
prcvistos nas clisposiçõrcs aplicávcis.

Aprovado cm sessão plcniir ia da Asscll lblcia Lc-eislativa
Rcgional em 20 cJc Janciro de 2000.

O Pr<.sstueNrs I)A AssEMBI.EIA Lectslnrtvn REGIoNRL,
Josó Migucl  Jardim d'Ol ival  Mcndonça.

Assinaclo cm l4 cle Fcvcreiro cJe 2000.

Pub l iquc-se .

O MINIsrtìo I)A REpust-tcn PARA A RectÃo AuroNotuln nn
Mnpr. lna,  Antcro Alvcs Montciro Diniz.

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n." 212000/M

de I de Março

Aprova o Plano de Investimentos e Desp_esas de
Desenvolvimento da Administração da Região

Autónoma da Madeira para o ano de 2000

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira. reunida
em Plcnário em 18 de Janeiro de 2000, resolveu, ao abrigo
da Lei ÍÌ.o 130199, de 2l de Agosto (Estatuto Polít ico-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira), aprovar o
Plano de Investimcntos e Despesas de Desenvolvimento da
Adrninistração da Região Autónoma da Madeira para o ano
de 2000.

Aprovada cm sessão plenária da Assembl-ela Legislativa
Regional cla Madciriì e n1 l8 dc Janeiro de 2000.

O PnnsloENTE DA AsspN,lel-EIA LEcIsLATIVA RectoNRL,
José Miguel Jarciim d'Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n.'3/2000/M

de I dc Março

Aprova " t"liË"1â['ràT*"i:ru; da Madeira

A Asserrblcia Lcgislativa Regional da Madeira resolve.
nos termos dos art igos 227." ,  f l .o l ,  a l ínea p),e232.o,  f l .o l ,
da Constituição e do artigo 38.'. alínea b), da Lei n." 130199,
de 2l de Agosto (Estatuto Polít ico-Administrativo), aprovar
a Conta da Região Autónoma da Madeira rel-erente ao ano de
1991.

Aprovada cm sessão plenária da Assemll_.io Legislativa
Regional da Madeira em 25 de Janeiro de 2000.

O PnEsToENTE DA AssENast-EIA LEcIsLATIVA REGIoNRL,
José Miguel  Jardim d'Ol ival  Mendonça'
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Toda a corrcspontlência relat iva a anúncios e a assinaturas do Jornal OÍìcial deve ser dir igida à Secretaria-

-Gc la l  da  P lcs idônc ia  do  Covcrno l ìeg iona l  da  Mac le i ra .

os 1tr.cços l tor laudl ou l lof fracção dc lauda i lc anúncio são os scguintcs:

Unra laucla 2 754$00. crda;

Duas lauclas '  '  '2 987$00' cada;
' l ì 'ôs 

l lur jas . .  .  . '1 896$00, cada;

Quat ro  laudas  .  .5  2 l  lS00 '  cada;

C inco  Ìaur las .  .  .5  419$00,  cada;

Se is otr I t lais lattdas '  '  '6 568$00' cada

A cstcs l  l t l t l rcs l lcrcscc o ìnlpostr l  clcr ' ìclo.

Númcros  c  Sup lc rncn tos  -  Preço por  p íg ina  -50$00.

Anual Scmcstral

Uma Sóric

Duas Sórics
'Irôs 

Sórics

Complcta

4 370$00
8 600$00
r0 500$0n
r2 300$00

2 r 90$00
4 300$00
5 2.50$00
6 200$00

(Por tar ia  n."  203/99.  dc 26 dcA cstcs va lorcs acrcsccnt  os por tcs dc corrc io '

Novcnrhro)  c  o in lposto dcvìdo.
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O Preço deste número: 728$00 - 3.63 Euros (IVA incluído)




